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Of. nº 489/GP.                                    Paço dos Açorianos, 13 de abril de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de trazer à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que modifica a redação do artigo 14 da Lei nº 11.400, de 27 de dezembro de 2012, com vistas ao atendimento das demandas de estruturação administrativa que se fazem necessárias à adequação do posicionamento político e ao tratamento isonômico de postos lotados no âmbito da Secretaria Municipal do Esporte e da Coordenação Executiva do PROCON do Município de Porto Alegre, que passarão, assim, a integrar a previsão contida no referido dispositivo legal.
Além da óbvia necessidade de alcançar o atendimento do princípio constitucional da isonomia, mediantes os mecanismos ora disponíveis ao atingimento da impositiva celeridade do tema, mister ressaltar que as proposições contemplam a justa valorização das funções exercidas nos postos atingidos, sobremaneira, em referência à Coordenação Executiva do PROCON Municipal, que assumiu contornos de relevância ímpar na administração municipal, principalmente, em função do reconhecimento da população porto-alegrense quanto essencialidade da função desenvolvida por este órgão municipal de proteção e defesa do consumidor.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

As funções e atribuições desenvolvidas pelo órgão, na gestão do Fundo Municipal de Direitos Difusos e na orientação administrativa nas matérias vinculadas à gestão do Sistema Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, não deixam qualquer margem de dúvidas quanto a adequação isonômica pretendida e justeza, que advirá com a proposição legislativa almejada.
Por fim impende frisar e relembrar que já está em curso no âmbito da Administração Municipal os estudos técnicos, necessários, no âmbito do Plano de Carreira, visando, entre outras coisas, revisar e atualizar o tratamento geral conferido aos postos de Secretário Municipal Adjunto e análogos, à luz de sua natureza política, de forma a buscar, mediante ordenação e normatização geral isonômica, atender aos comandos constitucionais de forma mais metódica, sob o ponto de vista da estruturação legal, evitando, com isso, a necessidade de envio de proposições supervenientes que visem a correção de distorções materiais como as que ora se visam corrigir.
São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI Nº 007/15.
Altera a redação do art. 14 da Lei nº 11.400, de 27 de dezembro de 2012, que Altera a ementa, os arts. 1º, 2º, caput e incs. II e III, 3º, 5º, 8º, 9º, caput e incs. II, III e IV, 10 e 14, inclui incs. IV a VII no art. 2º e revoga o parágrafo único do art. 2º e o inc. I do art. 9º, todos na Lei nº 9.693, de 29 de dezembro de 2004, e alterações posteriores, alterando a denominação da Secretaria Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégicos (SMGAE) para Secretaria Municipal de Gestão (SMGes) e da Secretaria Municipal de Coordenação Política e Governança Local (SMCPGL) para Secretaria Municipal de Governança Local (SMGL) e estabelecendo-lhes finalidades básicas; altera o Anexo I e inclui Anexo III-B na Lei  nº 6. 309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores, excluindo e criando cargos em comissão e funções gratificadas; e dá outras providências.
Art. 1º Fica alterada a redação do art. 14, da Lei 11.400, de 27 de dezembro de 2012, conforme segue:

“Art. 14 Fica atribuída gratificação especial aos servidores designados para função gratificada ou nomeados para cargo em comissão, com base no § 4º do art. 68 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, no valor correspondente a 100% (cem por cento) do cargo em comissão de nível 8 (oito), conforme segue:

I - de nível 8 (oito), lotados na Secretaria Municipal de Gestão (SMGes) ou na Secretaria Municipal de Esportes (SME);

II – de nível 7 (sete), lotados no Serviço de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, na Secretaria Municipal de Indústria e Comércio (SMIC)” NR
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2015. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,    de abril de 2015.

José Fortunati,

Prefeito.
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